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Os problemas não são 
dos outros

Não é novidade que fazer uso de produtos piratas, além 
de violar os direitos autorais de seus proprietários, age na 
contramão do crescimento econômico e da prosperidade 
do país. No Brasil, 50% dos programas de computador 
instalados são piratas, segundo estudo da BSA The Software 
Alliance. Esta atividade impede o crescimento do mercado 
e, consequentemente, a geração de novos postos de trabalho; 
além disso, a sonegação de impostos gera a concorrência 
desleal, uma vez que estes produtos não regularizados impli-
cam, invariavelmente, no subpreço da oferta e, portanto, na 
captação fraudulenta da clientela.

Outra questão grave fica por conta da exposição vulne-
rável que os usuários ficam diante da falta de segurança e 
instabilidade desses serviços que ameaçam a integridade 
e o bom funcionamento dos sistemas, que não oferecem 
garantia, aperfeiçoamentos, nem suporte técnico qualificado 
ao usuário.

É neste cenário que as empresas precisam estar cada 
vez mais atentas para o gerenciamento de softwares de sua 
organização. A atividade de Outsourcing, ou terceirização, 
é uma realidade cada vez mais comum, resultado de um 
mercado aquecido de TI que, segundo dados da IDC, deverá 
crescer 9% em 2014. Desta forma, um número crescente de 
empresas tem se especializado na prestação de serviços de 
terceirização de TI, que se oferece como uma oportunidade 
relevante de negócios. Entretanto, alguns cuidados precisam 
ser observados para que a atuação neste segmento do merca-
do e o crescimento obtido pelas empresas de Outsourcing se 
sustentem de forma legal.

Mas afinal porque se preocupar?
É preciso estar alerta com os produtos e serviços dispo-

nibilizados ao mercado de seus terceirizados, especialmente, 
quando se tratam de programas devidamente licenciados, 
porque frente à Lei 9609/98 (art. 2, §5º) e aos padrões ISO de 
segurança da informação, regulamentadas nas normas 27001 
e 27002, o cliente precisa acompanhar de perto a forma de 
como o serviço está sendo prestado, não podendo manter um 
comportamento passivo ou omisso em relação ao conteúdo 
do Outsourcing, para que não seja submetida a riscos judi-
ciais decorrentes dessa relação. Sim, é de responsabilidade 
de cada cliente o gerenciamento desses softwares, sejam 
empresas ou seja o consumidor final.

Os contratos de licença de software normalmente invia-
bilizam a transferência do programa para terceiros (sublicen-
ciamento, cessão, doação, arrendamento, empréstimo etc.), 
desta forma é fundamental que as empresas de Outsourcing 
certifiquem-se sobre este direito de uso e busque com seu 
fornecedor soluções que observem uma modalidade mais 
adequada ao negócio de cada cliente. Cada empresa, por 
sua vez, precisa analisar, minimamente, os seus contratos 
de serviço, para que não corra o risco de ser punido por uso 
indevido de propriedade intelectual.

A tendência de adoção desta modalidade de prestação de 
serviços tende a crescer, bem como a diminuição de uso de 
softwares piratas. Estar atento às regras e adoções legais irá 
ajudar não apenas a regularização dos ambientes de TI, mas 
principalmente aumentar a concorrência leal impactando 
positivamente a economia no país.
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Já no perímetro urba-
no e regiões ribeirinhas, 
45 famílias sofreram com a 
enchente, sendo que des-
tas 25 ficaram desalojadas. 
Para auxiliar no atendimen-
to à população prejudica-
da, a Secretaria de Estado 
das Cidades (Secid-MT), 
por meio da Defesa Civil de 
Mato Grosso, doou 50 col-
chões e 50 filtros.

O parlamentar Wag-
ner Ramos (PR) irá compor 
como titular a Comissão de 
Fiscalização e Acompanha-
mento da Execução Orça-
mentária e a Comissão de 
Saúde, Previdência e Assis-
tência Social. Os membros 
titulares de cada  Comissão 
Permanente se reunirão 
para decidir quem será o 
presidente e o vice-presi-
dente, já que todos os de-
mais, inclusive o presidente.

O primeiro resultado prá-
tico da esperada econo-
mia de R$ 20 milhões da 
Assembléia Legislativa de 
Mato Grosso, na nova le-
gislatura, deve ser apre-
sentado ainda no primei-
ro semestre: a compra 
de 150 ambulâncias para 
doar a todas as prefei-
turas e alguns hospitais 
referenciados.O anúncio 
partiu do deputado esta-
dual Ondanir Nininho Bor-
tolini (PR), primeiro secre-
tário da Assembléia.

Nilton Dalla Pria (Pros) apre-
sentou esta semana su-
gestão ao Poder Executivo 
Municipal. Ao prefeito Fábio 
Junqueira (PMDB), o verea-
dor propôs que o Município 
implante o Teste do Olhinho 
em Tangará da Serra. O ob-
jetivo, segundo Niltinho 
do Lanche, é possibilitar a 
prevenção e o tratamento 
precoce contra cegueira a 
as diversas moléstias ocula-
res. O teste do Olhinho já é 
instituído por lei em muitos 
estados e cidades.

O deputado Saturnino 
Masson (PSDB) irá compor 
como titular as Comissões 
de Constituição, Justiça e 
Redação, e de Ética. Na su-
plência, o parlamentar vai 
participar de 3 Comissões, 
a de Agropecuária, De-
senvolvimento Florestal  
Agrário e de Regulariza-
ção, de Defesa do Consu-
midor e do Contribuinte e 
de Infraestrutura Urbana 
e de Transporte.

A última vez que o go-
verno de Mato Grosso com-
prou veículos para doar aos 
municípios foi em 2010, no 
Programa Mato Grosso 100% 
Equipado, no final do governo 
Blairo Maggi. O investimento 
ainda hoje é objeto de pro-
cessos em diferentes esferas 
judiciais envolvendo alguns 
dos principais assessores do 
então governador e hoje Blai-
ro Maggi, além dos ex-secre-
tários Eder Moraes Dias, Ge-
raldo De Vitto Júnior e Vilceu 
Francisco Marchetti.

Por determinação do 
presidente da Assembleia 
Legislativa, deputado Gui-
lherme Maluf (PSDB), e 
em conformidade com o 
que preceitua o Regimen-
to Interno da instituição 
foram anunciados em 
plenário os parlamenta-
res componentes das 13 
Comissões Permanentes. 
E os parlamentares tan-
garaenses farão parte de 
algumas comissões.

O Governo do Estado ho-
mologou, por meio do Decreto 
39, a situação de emergência 
verificada no município de Bar-
ra do Bugres, no início deste 
mês. A publicação está dispo-
nível no Diário Oficial 26.500, 
que circulou desde sábado, 
21. O caso registrado em Barra 
do Bugres, ocorreu no dia 6 de 
março após fortes chuvas, re-
sultando no aumento do nível 
do rio Paraguai.

Na data, as águas alcan-
çaram 5,11 metros, sendo 
que a cota de alerta do rio 
é de 4,50 metros. Ao todo, 
679 famílias foram atingi-
das pelas águas. Deste to-
tal, 75,7% (514) estavam 
localizadas na região rural 
de Barra do Bugres. Outras 
120 famílias nas aldeias in-
dígenas Umutina e Baka-
lanas também chegaram a 
ser atingidas.

Estão abertas desde o dia 20 as inscrições para o processo 
seletivo simplificado da Prefeitura de Tangará da Serra para 

provimento de vagas para as Secretarias Municipais de Adminis-
tração, Esportes, Educação e Cultura, Saúde e Assistência Social. 
Ao todo estão abertas 18 vagas com média salarial de R$ 688,78 
a 3.142,00. As inscrições estão sendo efetuadas exclusivamente 

pela internet no site www.tangaradaserra.mt.gov.br, desde as 
9h do dia 20 de Março de 2015 e seguem até às 14h do dia 02 
de Abril de 2015. O vencimento do DAM – Documento de Ar-

recadação Municipal – poderá ser pago até o dia 02 de Abril de 
2015, em qualquer agência bancária. As inscrições não pagas 

até a data do vencimento do DAM será desconsideradas. O valor 
das inscrições para os cargos de ensino médio são de R$ 20,00 e para superior, R$ 40,00. O edital do seletivo do 

Município pode ser baixado no site da Prefeitura. A carga horária vai de 20h a 40h semanais. “O Processo Seletivo 
é destinado ao preenchimento de vagas e formação de cadastro de reserva para o exercício funcional temporário”, 

salientou a Secretária de Administração, Maria das Graças Souto.

De acordo com a legislação 
nacional, a homologação da 
situação de emergência, por 
parte do governo estadual, au-
xilia o município no processo 
de angariar recursos junto ao 
Ministério da Integração. Este 
ano, conforme levantamento 
realizado pela Defesa Civil de 
Mato Grosso, até o momento, 
somente o município de Barra 
do Bugres decretou situação 
de emergência.

Nininho assegurou que 
o governador José Pedro Ta-
ques (PDT) e o presidente da 
Assembléia, deputado Gui-
lherme Maluf (PSDB), con-
cordaram com a compra das 
ambulâncias para doar uma 
a cada município, totalizan-
do 141. As nove restantes 
serão distribuídas para cinco 
hospitais regionais (Rondo-
nópolis, Cáceres, Sinop, Sor-
riso e Colíder), duas Santas 
Casas de Misericórdia (Cuia-
bá e Rondonópolis) e dois 
Hospitais de Câncer.

"Quero contribuir com 
meu parecer nessas Co-
missões , analisar proje-
tos relacionados ao tema, 
que serão colocados em 
pauta. É importante par-
ticipar, seja como titular 
ou suplente dessas Co-
missões da Casa de Leis. 
Vou aprovar projetos de 
Leis que vem de encontro 
ao anseios da sociedade 
mato-grossense", afirmou 
Saturnino.

*Bastidores da Política

Diário da Serra

A região necessita de boas condições de trafegabilidade devi-
do a forte produção de grãos. O deputado Saturnino Masson 

(PSDB), fez uma indicação ao governo do Estado para a aqui-
sição de um caminhão basculante e uma pá carregadeira para 

atender o Distrito da Terra Roxa, localizado á 60 quilômetros do 
município de Juína. 

Conforme a indicação nº78/2015, Juína e região estão com es-
tradas quase intransitáveis e difícil acesso, principalmente nes-

te período chuvoso.  A região necessita de boas condições de 
trafegabilidade devido a forte produção de grãos.

"O município de Juína, precisa ser atendido com maior brevi-
dade possível, para que juntos possamos sanar as dificuldades 

dos munícipes de nosso Estado" declarou Saturnino.

Saturnino Masson solicita equipamentos para Terra Roxa
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